
ATO Nº. 873/20
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício nº 015/2020, do Deputado
Joaquim Lira,
RESOLVE: nomear ELISÂNGELA COUTINHO DE OLIVEIRA LOPES, para o cargo em comissão de Assessor Especial,
Símbolo PL-ASC, atribuindo-lhe a gratificação de representação de 20% (vinte por cento), nos termos da Lei nº 11.614/98, com
as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03, 13.185/07, 15.161/13, 15.985/17 e 16.579/19.

Sala Torres Galvão, 2 de abril de 2020.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

ATO Nº. 874/20
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício nº 10/2020, do Deputado
Delegado Erick Lessa,
RESOLVE: exonerar a servidora LUIZA SANTOS DE MEDEIROS, do cargo em comissão de Assessor Especial, símbolo PL-
ASC, nomeando para o referido cargo, JANAINA DAS NEVES MARQUES, atribuindo-lhe a gratificação de representação de
90% (noventa por cento), nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03,
13.185/07, 15.161/13, 15.985/17 e 16.579/19.

Sala Torres Galvão, 2 de abril de 2020.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

ATO Nº. 875/20
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso XII, Art. 64 do Regimento Interno, 
RESOLVE: exonerar, a pedido, o servidor VINICIUS LABANCA, do cargo em comissão de Superintendente Parlamentar,
Símbolo PL-SSC-1, da Estrutura Organizacional do Poder Legislativo, retroagindo seus efeitos ao dia 1º de abril de 2020, nos
termos da Lei nº 12.776/05, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 13.245/07, 15.161/13, 15.341/14 e
15.463/15.

Sala Torres Galvão, 2 de abril de 2020.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

ATO Nº. 876/20
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício nº 016/2020, do Deputado Joel
da Harpa,
RESOLVE: nomear JENNYFER MICAELA CUSTODIO DA SILVA, para o cargo em comissão de Assistente Parlamentar,
Símbolo PL-APC, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03, 13.185/07,
15.161/13, 15.985/17 e 16.579/19.

Sala Torres Galvão, 2 de abril de 2020.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

Ofício - GP nº 041/2020.
Palmares - PE, em 31 de março de 2020.

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
DEPUTADO ERIBERTO MEDEIROS
PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE PERNAMBUCO – ALEPE
RECIFE – PE

Assunto: Solicita reconhecimento do “Estado de Calamidade Pública” no Município de Palmares.

Excelentíssimo Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, na condição de Prefeito do Município dos Palmares, venho por meio deste,
encaminhar a Vossa Excelência uma via do Decreto Municipal nº 016/2020, que decreta situação de Calamidade Pública, ao
tempo em que solicito a esta Assembleia Legislativa o reconhecimento da Calamidade Pública neste Município, em decorrência
da pandemia causada pelo novo coronavírus (COVID-19), nos termos do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de
maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Certo da atenção de Vossa Excelência a esta solicitação, apresento-lhe desde já votos de elevada estima e
consideração.

Altair Bezerra da Silva Júnior 
- Prefeito -

OFICIO GP no 051/2020. 
Estado de Pernambuco, Frei Miguelinho, 30 de Março de 2020. 

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, na condição de Prefeita do Município de Frei Miguelinho venho por meio deste,
comunicar a Vossa Excelência copia do Decreto Municipal 09/2020, que Decreta situação de Calamidade Publica, ao tempo em
que solicito a esta Assembleia Legislativa o reconhecimento da calamidade Publica neste Município, em decorrência da
pandemia causada peio Coronavírus - Covid19, nos termos do art. 65 da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de
2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Sem mail para o momento, aproveitamos a oportunidade para a afirmação de votos de distinta consideração e
apreço, agradecendo antecipadamente a atenção que este venha a merecer. 

Atenciosamente, 

ADRIANA ALVES ASSUNÇÃO BARBOSA
PREFEITA

Ao Exmo. Senhor 
DEPUTADO ERIBERTO MEDEIROS 
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco - ALEPE 

OFÍCIO Nº 045/2020
Jaqueira/PE, 26 de março de 2020.

Exmo. Sr. Deputado José Eriberto Medeiros
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco 
Rua da União, nº 387, Boa Vista, Recife/PE, CEP. 50.050-909

Exmo. Senhor Presidente,

O MUNICÍPIO DE JAQUEIRA/PE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/ME sob o nº
01.613.989/0001-71, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. Marivaldo Silva de Andrade, vem, respeitosamente, expor
e requerer o que segue:

Em obediência ao que reza o artigo 65 da Lei Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, encaminhamos
para a apreciação desta Casa Legislativa, o Decreto Municipal de nº 11/2020, através do qual houve a decretação de situação
de Calamidade em todo o território do município de Jaqueira para fins de enfrentamento e prevenção ao novo Coronavírus
(Covid-19).

Pelo exposto no mencionado Decreto, requer o reconhecimento da calamidade pública declarada no Município de
Jaqueira pela Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco.

Marivaldo Silva de Andrade 
Prefeito do Município de Jaqueira/PE

OFÍCIO/GAB/PREF N° 52 SAC /2020. 
Altinho-PE, 25 de março de 2020. 

Exmo. Sr. Deputado Jose Eriberto Medeiros 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

0 MUNICIPIO DE ALTINHO/PE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/ME sob o n°
10.091.502/0001-29, neste ato representado por seu Prefeito Orlando Jose Da Silva, vem, respeitosamente, expor e requerer
o que segue: 

Em obediência ao que reza o artigo 65 da Lei Federal n° 101/2000 Lei de Responsabilidade Fiscal, encaminhamos
para a apreciação desta Casa Legislativa, o Decreto Municipal de n° 502/2020, através do qual houve a decretação de situação
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de Calamidade em todo o território do município de Altinho para fins de enfrentamento e prevenção ao novo Coronavírus (Covid-
19). 

Pelo exposto no mencionado Decreto, requer o reconhecimento da calamidade pública declarada no Município de
Altinho por parte da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco.

ORLANDO JOSÉ DA SILVA

Ofício GP nº 045 / 2020. 
Caetés/PE, 31 de marco de 2020. 

Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Legislativa. 

Sirvo-me do presente, em atenção a legislação cm vigor, para encaminhar a Vossa Excelência o Decreto Municipal
n° 15, de 31 de marco de 2020, que declara situação anormal caracterizada como “Estado de Calamidade Pública”, no âmbito
do Município de Caetés/PE, cm virtude da emergência de sande publica de importância internacional decorrente da pandemia
do novo coronavírus (COVID-19). 

Ademais, pleiteia, em caráter de urgência, seja reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei
Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais
previstos na Lei n° 16.622, de 29 de agosto de 2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9° da Lei Complementar
Federal n° 101/00, e para afastamento das restrições as despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal n°
101/00), a ocorrência do estado de calamidade pública no âmbito do município de Caetés/PE para fins de prevenção e de
enfrentamento a epidemia do novo coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos ate 31 de dezembro de
2020. 

Atenciosamente, 

ARMAND DUARTE DE ALMEIDA
PREFEITO

Exmo. Sr. ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco 

Oficio de N° 69/2020 
Jucati, 31 de Marco de 2020. 

Da Prefeitura Municipal de Jucati 
A Assembleia Legislativa de Pernambuco. 

Venho através do presente, solicitar a devida HOMOLOGAÇÃO em face da efetiva publicação do Decreto 010/2020,
realizada no dia 27 de marco de 2020, relativo ao tocante “Estado de Calamidade Pública”. 

Sem mais para o momento, colocamo-nos a vossa disposição para demais esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

José Ednaldo Peixoto de Lima
Prefeito

Ofício nº 110/2020/GP
Araripina-PE, 31 de março de 2020. 

Ao Deputado, JOSÉ ERIBERTO MEDEIROS DE OLIVEIRA
DD. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco 

Ref. Encaminha o Decreto Municipal nº 023, de 23 de março de 2020. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar, para apreciação dessa Augusta Casa, o anexo Decreto que dispõe sobre o
reconhecimento do estado de calamidade no Município. 

A proposição normativa ora encaminhada integra um conjunto de medidas urgentes e imprescindíveis, que vêm sendo

adotadas pelo Município, para o enfrentamento do coronavírus, a exemplo do Decreto nº 023, de 23 de março de 2020. 
Certo da compreensão dos membros que compõem essa egrégia Casa Legislativa na apreciação da matéria que ora

submeto à sua consideração, reitero a Vossa Excelência e a seus ilustres Pares os meus protestos de alta estima e de distinta
consideração, na oportunidade em que solicito a observância do regime de urgência de que trata o art. 21 da Constituição
Estadual, na tramitação do anexo Projeto de Lei Complementar. 

Atenciosamente, 

JOSÉ RAIMUNDO PIMENTEL DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITO MUNICIPAL

Ofício n° 077/2020 a GABPREF 
Goiana, 01 de abril de 2020 

EXCELENTISIMO SENHOR 
Dr. ERIBERTO MEDEIROS 
DD. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE PERNAMBUCO 
Referencia: Decreto de Calamidade Pública 

Excelentíssimo Presidente, 

Com nossos cordiais cumprimentos, vimos, por este meio, encaminhar o Decreto de n° 15/2020, que instituiu o estado
de calamidade publica no âmbito do município de Goiana, a fim de que seja discutido e aprovado por essa Egrégia Casa
Legislativa do Estado de Pernambuco. 

Sem mais para o momento, renovamos a Vossa Excelência, nossos protestos de estima e consideração.

Eduardo Honório Carneiro
Prefeito Municipal em Exercício

MENSAGEM n° 004/2020, DE 20 DE MARÇO DE 2020
Senhor Presidente, 

Tenho a honra de, por intermédio de Vossa Excelência, encaminhar à apreciação dos Excelentíssimos Deputados,
que compõe a Nobre Assemblei Legislativa, o incluso Decreto Municipal que declara situação anormal, caracterizada como
“Estado de Calamidade Pública”, no âmbito do Município de Tabira, em virtude da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente da pandemia do novo coronavírus. 

A proposição ora encaminhada integra um conjunto de medidas urgentes e imprescindíveis, que vem sendo adotas
pelo Município, para o enfretamento do coronavírus, a exemplo do Decreto n° 012/2020. 

Certo da compreensão dos membros que compõem essa egrégia Casa Legislativa na apreciação da matéria que ora
submeto à sua consideração, reitero a Vossa Excelência e a seus ilustres Pares, os meus protestos de alta estima e distinta
consideração, na oportunidade em que solicito a observância do regime de urgência de que trata o art. 21 da Constituição
Estadual, na tramitação do anexo Decreto Municipal n° 025/2020. 

Cordialmente, 

Sebastião Dias Filho
Prefeito

Excelentíssimo Senhor 
Deputado JOSÉ ERIBERTO MEDEIROS DE OLIVEIRA
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco 
RECIFE-PE 

Ofício GAB nº 31/2020 
Terra Nova/PE, 31 de março de 2020.

Ao Exmo. Senhor 
DEPUTADO ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente da Assembleia Legislativa de Pernambuco - ALEPE 

Assunto: Solicita reconhecimento do “estado de Calamidade Pública” no Município de Capoeiras. 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, na condic5o de Prefeita do Município de Terra Nova, venho por meio deste,
encaminhar a Vossa Excelência copia do Decreto Municipal 12 de 31 de março de 2020, que decreta situação de Calamidade
Publica, ao tempo em que solicito a esta Assembleia Legislativa o reconhecimento da Calamidade Publica neste Município, em
decorrência da pandemia causada pelo Coronavírus - Covid-19, nos termos do art.65 da Lei Complementar Federal nº 101, de
4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. Certos da atenção de Vossa Excelência a esta solicitação, apresentamos
desde já votos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Aline Cleanne Filgueira Freire de Carvalho
Prefeita Municipal

Mensagem nº 003/2020
Quipapá, 25 de março de 2020.

Exmo. Sr. Presidente
Exmos. (as) Srs. (as) Deputados (as).

Cumprimentando-os, e em atenção ao disposto no art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,
denominada de Lei de Responsabilidade Fiscal, solicito a Vossas Excelências o reconhecimento de estado de calamidade
pública nesse município de QUIPAPÁ, em decorrência da pandemia da COVID-19 declarada pela Organização Mundial da
Saúde, com as consequentes dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de
novembro de 2019, e da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Não obstante, estamos vivemos, como é da sabença geral, sob a égide de pandemia internacional ocasionada pela
infecção humana pelo coronavírus SARS-CoV-2 (COVID- 19), com impactos que transcendem a saúde pública e afetam a
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economia como um todo e poderão, de acordo com algumas estimativas levar a uma queda brutal na economia, inclusive
mundial, em 2020.

Nesse sentido a rápida disseminação do vírus em outros países, e agora em nosso país e notadamente em nosso
Estado, torna necessárias tomar medidas para proteger a população do vírus que desaceleram a taxa de contaminação e
evitam o colapso do sistema de saúde, implicam inevitavelmente forte desaceleração também das atividades econômicas.
Essas medidas envolvem, por exemplo, reduzir interações sociais, manter trabalhadores em casa e fechar
temporariamente estabelecimentos comerciais e industriais, como já ocorre. Se, por um lado, são medidas necessárias
para proteger a saúde e a vida das pessoas, por outro lado, as mesmas medidas devem causar grandes perdas de receita
e renda para empresas e trabalhadores, e consequentemente pelos entes públicos.

Ora, além das evidentes questões de saúde pública, outras medidas residem em ajudar empresas e
principalmente pessoas, especialmente aquelas mais vulneráveis. Nesse sentido, a maioria dos países vêm anunciando
pacotes robustos de estímulo fiscal e monetário, bem como diversas medidas de reforço à rede de proteção social, com
vistas a atenuar as várias dimensões da crise que se desenha no curtíssimo prazo, o que não será diferente pelos
municípios brasileiros. 

Inevitável, assim, o choque recessivo no curto prazo, que deve afetar a totalidade dos municípios. Espera-se,
porém, que essas medidas sejam capazes de suavizar os efeitos sobre a saúde da população e pelo menos atenuar a
perda de produto, renda e emprego no curto prazo e facilitar o processo de retomada.

Neste quadro, o cumprimento do resultado fiscal previsto nos orçamentos fiscais, trará, certamente, riscos de
paralisação da máquina pública, num momento em que mais se pode precisar dela.

Em outras palavras, em um cenário de tamanha incerteza, com inequívoca tendência de decréscimo e receitas e
elevação de despesas, o próprio combate à enfermidade geradora da calamidade pública em questão poderia estar
comprometido.

Por isso, em atenção ao permissivo contido no art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, é importante que se
utilize, excepcionalmente, da medida lá prevista, no sentido de que, reconhecida a calamidade pública pela Assembleia
Legislativa do Estado de Pernambuco e enquanto esta perdurar, seja o município dispensado do atingimento dos resultados
fiscais e da limitação de empenho prevista no art. 9º da referida Lei Complementar, assim como a suspensão da contagem
dos prazos e as disposições estabelecidas em seus Arts. 23, 31 e 70, em decorrência de calamidade pública reconhecida
no Estado de Pernambuco e alguns Municípios.

Por todo exposto, o reconhecimento, pela Assembleia Legislativa de Pernambuco, da ocorrência de calamidade
pública, em função da pandemia do novo coronavírus, viabilizará o funcionamento do Município, com os fins de atenuar os
efeitos negativos para a saúde e para a economia local.

CRISTIANO LYRA MARTINS 
Prefeito

Ofício GP 023/2020 
Capoeiras, 31 de março de 2020. 

Ao Exmo. Senhor
DEPUTADO ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente da Assembleia Legislativa de Pernambuco - ALEPE 
Assunto: Solicita reconhecimento do “estado de Calamidade Pública” no Município de Capoeiras. 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, na condição de Prefeito do Município de Capoeiras, venho por meio deste,
encaminhar a Vossa Excelência cópia do Decreto Municipal Nº 015, de 31 de março de 2020, que decreta situação de
Calamidade Pública, ao tempo em que solicito a esta Assembleia Legislativa o reconhecimento da Calamidade Pública neste
Município, em decorrência da pandemia causada pelo Coronavírus - Covid-19, nos termos do art.65 da Lei Complementar
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Certos da atenção de Vossa Excelência a esta solicitação, apresentamos desde já votos de elevada estima e
consideração. 

Atenciosamente, 

LUCINEIDE ALMEIDA REINO
Prefeita

OFÍCIO GP N° 034/2020 
Santa Maria do Cambucá/PE, 02 de março de 2020.

Ilmo. Sr. 
José Eriberto Medeiros de Oliveira 
Presidente da Assembleia Legislativa de Pernambuco 

Assunto: Reconhecimento do Decreto municipal nº 011/2020.

Exmo. Senhor Presidente,

Cumprimentamos Vossa Excelência, sirvo-me do presidente expediente para encaminhar o Decreto de calamidade
pública de nº 011/2020 do município de Santa Maria do Cambucá, para que seja analisado o reconhecimento pelos senhores
e senhoras deputadas(o), o mesmo está em formato PDF devidamente assinado digitalmente bem como em formato Word.

Sem mais para o momento, certos do apoio, renovamos os votos de elevada estima e superior consideração.

ALEX ROBEVAN DE LIMA
Prefeito

OFÍCIO GP Nº 049/2020. 
Exu/PE, 31 de Março de 2020. 

Exmo. Sr. Deputado José Eriberto Medeiros 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco 

Exmo. Senhor Presidente, 

O MUNICÍPIO DE EXU/PE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/ME sob o nº 11.040.870/0001-
00, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. Raimundo Pinto Saraiva Sobrinho, vem, respeitosamente, expor e requerer o
que segue: 

Em obediência ao que reza o artigo 65 da Lei Federal nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, encaminhamos
para a apreciação desta Casa Legislativa, o Decreto Municipal de nº 010/2020, através do qual houve a decretação de situação
de Calamidade em todo o território do município de Exu para fins de enfrentamento e prevenção ao novo Coronavírus (Covid-
19). 

Pelo exposto no mencionado Decreto, requer o reconhecimento da calamidade pública declarada no Município de
Exu pela Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco. 

Raimundo Pinto Saraiva Sobrinho
Prefeito Municipal

Ofício GP/PMB n° 75/2020. 
Bonito, 31 de março de 2020. 

Exmo. Sr. ERIBERTO MEDEIROS
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco 

Prezado, 

Ao tempo em que cumprimento ao Exmo., venho pelo presente solicitar a Apreciação da Casa em relação ao Decreto
Municipal nº 15 de 31 de março de 2020, com base nas informações constantes no documento anexo, sendo assim conto com
o atendimento da solicitação. 

Segue em anexo documentação. Sendo assim, renovamos votos de estima e consideração.

Atenciosamente, 

GUSTAVO ADOLFO NEVES DE ALBUQUERQUE CÉSAR
Prefeito

Ofício 41
Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Legislativa. 

Lagoa do Ouro/PE, 31 de marco de 2020. 

Sirvo-me do presente, em atenção a legislação em vigor, para encaminhar a Vossa Excelência o Decreto Municipal
n° 08, de 31 de março de 2020, que declara situação anormal caracterizada como “Estado de Calamidade Pública”, no âmbito
do Município de Lagoa do Ouro/PE, em virtude da emergência de saúde publica de importância internacional decorrente da
pandemia do novo coronavírus (COVID-19). 

Ademais, pleiteia, em caráter de urgência, seja reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei
Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais
previstos na Lei n° 16.622, de 29 de agosto de 2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9° da Lei Complementar
Federal nº 101/00, e para afastamento das restrições as despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal n°
101/00), a ocorrência do estado de calamidade pública no âmbito do município de Lagoa do Ouro/PE para fins de prevenção e
de enfrentamento a epidemia do novo coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos ate 31 de dezembro de
2020. 

Atenciosamente, 

MARQUIDOVES VIEIRA MARQUES
PREFEITO

Exmo. Sr. 
ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

Ofício GP nº 036/2020. 
Paranatama - PE, 01 de abril de 2020. 

Excelentíssimo Senhor 
Eriberto Medeiros 
Presidente da Assembleia Legislativa Estado de Pernambuco 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o, servimo-nos do presente para solicitar a essa Augusta Casa Legislativa o reconhecimento do
Estado de Calamidade Publica existente no Município de Paranatama - PE, em decorrência da pandemia causada pelo
Coronavírus (COVID-19), o que fago para os fins disposto no artigo 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme Decreto
n9. 007 de 31/03/2020 que encaminhamos anexo. 

Sendo o que havia, apresentamos nossos votos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

JOSÉ VALMIR PIMENTEL DE GOIS
Prefeito

Mensagem nº 007 de 01 de abril de 2020.
Brejão/PE, 01 de abril de 2020.

Solicita homologação da situação anormal, caracterizada como “Estado de Calamidade Pública” no âmbito do Munícipio de
Brejão/PE, em virtude da Emergência de Saúde Pública de importância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19)
para fins do art. 65 da LC 101/2000.

À ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO – Palácio Joaquim Nabuco - A Casa de Todos os
Pernambucanos.

Senhor Presidente, Senhores Deputados e Senhoras Deputadas,

Vivemos uma época de pandemia internacional causada por infecção pelo coronavírus (COVID-19) a nós seres
humanos.

Os impactos dessa pandemia extrapolam o universo da saúde pública e atinge a economia como um todo.
O cumprimento do resultado fiscal será afetado cujo dano à máquina pública poderá ser irreparável ou de difícil

reparação, afetando a execução orçamentária.
Assim, em atenção ao permissivo legal constante no art. 65 da LC 101/2000, é necessário o uso da medida

excepcional, no sentido de esta Casa de Leis Estadual reconheça a calamidade pública existente, para que haja dispensa do
atingimento dos resultados fiscais e licitação de empenho previstas no art. 9º da LRF.

Tenho certeza que fundados nesses pressupostos, com o respaldo da tradição democrática da Casa de Joaquim
Nabuco e do compromisso público dos nobres representantes do legislativo estadual, consolidaremos uma realidade justa,
digna e segura, à altura das exigências e dos anseios do povo pernambucano.
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Renovo a Vossa Excelência, Senhor Presidente, e aos ilustres Deputados e Deputadas estaduais os meus protestos

de elevada estima e consideração.

Elisabeth Barros de Santana
Prefeita

Ofício nº 15/2020
Primavera, 01 de Abril de 2020. 

Ao Exmo. Senhor 
DEPUTADO ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente da Assembleia Legislativa de Pernambuco - ALEPE 

Assunto: Solicito reconhecimento do “estado de Calamidade Publica” no Município de Primavera 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, na condição de Prefeita do Município de Primavera-PE, venho par meio desde,
encaminhar a Vossa Excelência copia do Decreto Municipal 13/2020, que decreta situação de Calamidade Publica, ao tempo
em que solicito a esta Assembleia Legislativa o reconhecimento da Calamidade Pública no Município, em decorrência da
pandemia causada pelo Coronavírus Covid-19, nos termos do art. 65 da Lei Complementar Federal n2 101, de 4 de malo de
2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, 

Certos da atenção de Vossa Excelência a esta solicitação, apresentamos desde já votos de elevada estima e
consideração. 

Atenciosamente, 

DAYSE JULIANA DOS SANTOS
Prefeita Municipal

Oficio nº 035/2020
Xexéu, 02 de Abril de 2020.

Ao Exmo Sr
José Eriberto Medeiros
Presidente da Alepe 
RECIFE – PE

Assunto: Solicita reconhecimento do Decreto 082/2020 do Município de Xexéu.

Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio desde, solicitar dessa respeitável Casa Legislativa, o
reconhecimento do Decreto 082/2020 do Município de Xexéu o qual declara como situação anormal, caracterizada como
“Calamidade Pública”, no âmbito do município de Xexéu em virtude da emergência da saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus.

Certos de sua atenção, aproveito o ensejo para renovar os votos de estima e elevadas considerações e estou ao
inteiro dispor para quaisquer esclarecimento.

Cordialmente,

Eudo de Magalhães Lyra
Prefeito

OFÍCIO GABINETE Nº 088/2020
Jatobá, 31 de março de 2020.

Assunto: Solicita reconhecimento do “Estado de Calamidade Pública” no Município de Jatobá/PE

Exmº. Presidente.

Cumprimentando-o cordialmente, na condição de Prefeita do Município de Jatobá/PE, venho através do presente,
encaminhar a Vossa Excelência cópia do Decreto Municipal nº 012/2020, que decreta situação de Calamidade Pública no
Município.

No mesmo momento, solicito a esta Assembleia Legislativa o reconhecimento da Calamidade Pública neste
Município, em decorrência da pandemia causada pelo Coronavírus – COVID-19, nos termos do art.65 da Lei Complementar
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Sem mais para o momento.

Atenciosamente,

Maria Goreti Cavalcanti Varjão
Prefeita

MENSAGEM Nº 1/2020.
Calumbi, 26 de março de 2020.

Senhor Presidente,

Encaminho para conhecimento dessa egrégia Assembleia Legislativa o anexo Decreto Municipal nº 011, de 25
de março de 2020, que declara situação anormal, caracterizada como “Estado de Calamidade Pu?blica”, no âmbito do
Município de Calumbi, em virtude da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavi?rus.

Em razão da situação de extrema urgência a que esta? exposta a saúde da população de nosso município,
solicito dessa respeitável Casa Legislativa o reconhecimento formal do estado de calamidade pública ora decretado, para
os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000 (“Lei de Responsabilidade
Fiscal”).

Destaco, na oportunidade, que providência similar ja? foi adotada pelo Governo Federal, conforme Mensagem
nº 93, de 18 de março de 2020, do Presidente da República, solicitando ao Congresso Nacional o reconhecimento do
estado de emergência em saúde pública nos termos da LRF e aprovado pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de
2020.

Em igual medida, o Governo do Estado de Pernambuco, por meio do Decreto Estadual nº 48.833, de 20 de
março de 2020, declarou situação anormal, caracterizada como “Estado de Calamidade Pública”, no âmbito do Estado de
Pernambuco, em virtude da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus e o
Decreto Legislativo nº 9, de 24 de março de 2020, reconheceu, para os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no Estado de Pernambuco.

Ressalto que para reforçar a execução das medidas de assistência a? saúde da população pernambucana e
assegurar a continuidade da prestação de serviços públicos, nesse momento crítico, e? indispensável a mobilização de
expressivos recursos financeiros de um município já combalido economicamente e agora assolado por fortes enchentes
e inundações, urge ra?pido reconhecimento da situação de emergência pelo Poder Legislativo Estadual. Em outras
palavras, em um cenário de tamanha incerteza, mas com inequívoca tendência de decréscimo de receitas e elevação de
despesas do Município.

Na certeza de contar com o indispensável apoio a? apreciação do mencionado Decreto, aproveito a
oportunidade para renovar a Vossa Excelência e ilustres Deputados protestos de elevado apreço e de distinta
consideração.

SANDRA DE CACIA PEREIRA MAGALHÃES NOVAES FERRAZ
Prefeita do Município de Calumbi

Excelentíssimo Senhor
Deputado JOSE? ERIBERTO MEDEIROS DE OLIVEIRA
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco 

OFÍCIO GP N° 048/2020
Jupi, 01 de abril de 2020.

Ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia Legislativa de Pernambuco
Dr. Eriberto Medeiros
ALEPE
Recife/PE

Ref. Decreto de Estado de Calamidade

Exmo Sr. Presidente

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para encaminhar a V. Exa, Decreto de Estado de
Calamidade Pública do Município de Jupi, publicado no Diário Oficial da AMUPE, para fins de reconhecimento e
homologação nos termos do Artigo 65 da LC 101/2000m, conforme comando da Constituição do Estado de Pernambuco.

Sem mais para o momento, colocamo-nos a inteira disposição de V. Exa, para quaisquer outros
esclarecimentos.

Atenciosamente,

Antonio Marcos Patriota 
Prefeito

Ofício nº. 040/2020.
Itacuruba/PE, 01 de abril de 2020.

Ao Deputado
Exmo. Sr. JOSÉ ERIBERTO MEDEIROS DE OLIVEIRA
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco.

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Encaminhamos, para apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, o anexo Decreto Municipal nº. 25 de 01 de
abril de 2020 que dispõe sobre o reconhecimento do estado de calamidade no Município de Itacuruba/PE.

A proposição normativa ora encaminhada integra um conjunto de medidas urgentes e imprescindíveis, que vêm
sendo adotadas pelo Município, para o enfrentamento do Coronavírus.

Certo da compreensão dos membros que compõem essa egrégia Casa Legislativa na apreciação da matéria que
ora submeto à sua consideração, reitero a Vossa Excelência e a seus ilustres Pares os meus protestos de alta estima e
de distinta consideração, na oportunidade em que solicito a observância do regime de urgência de que trata o art. 21 da
Constituição Estadual, na tramitação do anexo Projeto de Lei Complementar.

Atenciosamente,

BERNARDO DE MOURA FERRAZ
Prefeito do Município de Itacuruba/PE

PROPOSTA Nº 80
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 68 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Casinhas.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Casinhas para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Propostas da Mesa Diretora
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JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Casinhas se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 81
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 69 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Canhotinho.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Canhotinho para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Canhotinho se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 82
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 70 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Pedra.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Pedra para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Pedra se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 83
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 71 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Itaíba.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Itaíba para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Itaíba se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-COV2)
causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 84
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 72 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Chã de
Alegria.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Chã de Alegria para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Chã de Alegria se justifica pela pandemia do novo coronavírus
(SARS-COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 85
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 73 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Bom
Jardim.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Bom Jardim para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.
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Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Bom Jardim se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 86
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 74 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Ferreiros.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Ferreiros para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Ferreiros se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 87
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 75 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Águas
Belas.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Águas Belas para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Águas Belas se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 88
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 76 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Tamandaré.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Tamandaré para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Tamandaré se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 89
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 77 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Gravatá.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Gravatá para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Gravatá se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 90
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 78 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de João
Alfredo.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de João Alfredo para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.
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Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de João Alfredo se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 91
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 79 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Vitória
de Santo Antão.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Vitória de Santo Antão para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia
do novo coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Vitória de Santo Antão se justifica pela pandemia do novo
coronavírus (SARS-COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 92
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 80 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Bom
Conselho.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Bom Conselho para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Bom Conselho se justifica pela pandemia do novo coronavírus
(SARS-COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 93
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 81 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Cedro.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Cedro para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Cedro se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 94
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 82 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Solidão.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Solidão para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Solidão se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 95
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 83 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Brejo
da Madre de Deus.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Brejo da Madre de Deus para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia
do novo coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Brejo da Madre de Deus se justifica pela pandemia do novo
coronavírus (SARS-COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 96
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 84 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de São
João.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de São João para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de São João se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 97
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 85 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Afrânio.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Afrânio para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Afrânio se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 98
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 86 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Nazaré
da Mata.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Nazaré da Mata para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Nazaré da Mata se justifica pela pandemia do novo coronavírus
(SARS-COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 99
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 87 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Carpina.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Carpina para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Carpina se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 100
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 88 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Toritama.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Toritama para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.
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Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Toritama se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 101
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 89 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de São
Joaquim do Monte.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de São Joaquim do Monte para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia
do novo coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de São Joaquim do Monte se justifica pela pandemia do novo
coronavírus (SARS-COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 102
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 90 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Caruaru.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Caruaru para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Caruaru se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 103
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 91 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Arcoverde.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Arcoverde para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Arcoverde se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 104
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 92 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Dormentes.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Dormentes para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Dormentes se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 105
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 93 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Feira
Nova.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Feira Nova para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.
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Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Feira Nova se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 106
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 94 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Granito.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Granito para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Granito se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 107
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 95 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Salgadinho.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Salgadinho para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Salgadinho se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-COV2)
causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 108
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 96 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Belo
Jardim.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Belo Jardim para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Belo Jardim se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 109
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 97 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Jaboatão dos Guararapes.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Jaboatão dos Guararapes para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia
do novo coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Jaboatão dos Guararapes se justifica pela pandemia do novo
coronavírus (SARS-COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 110
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 98 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Orobó.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Orobó para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Orobó se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 111
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 99 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de São
Caetano.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de São Caetano para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de São Caetano se justifica pela pandemia do novo coronavírus
(SARS-COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 112
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 100 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Ibirajuba.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Ibirajuba para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Ibirajuba se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 113
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 101 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Sanharó.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Sanharó para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Sanharó se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 114
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 102 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Riacho
das Almas.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Riacho das Almas para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do
novo coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Riacho das Almas se justifica pela pandemia do novo coronavírus
(SARS-COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 115
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 103 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Araçoiaba.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Araçoiaba para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.
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Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Araçoiaba se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 116
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 104 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Palmares.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Palmares para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Palmares se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-COV2)
causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 117
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 105 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Frei
Miguelinho.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Frei Miguelinho para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Frei Miguelinho se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-COV2)
causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 118
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 106 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Jaqueira.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Jaqueira para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Jaqueira se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 119
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 107 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Altinho.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Altinho para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Altinho se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 120
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 108 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Caetés.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Caetés para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.



Recife, 3 de abril de 2020 Diário Oficial do Estado de Pernambuco – Poder Legislativo Ano XCVII • N0 53 – 13
JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Caetés se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 121
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 109 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Jucati.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Jucati para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Jucati se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-COV2) causador
da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 122
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 110 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Araripina.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Araripina para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Araripina se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-COV2)
causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 123
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 111 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Goiana.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Goiana para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Goiana se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 124
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 112 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Tabira.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Tabira para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Tabira se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 125
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 113 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Terra
Nova.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Terra Nova para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Terra Nova se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 126
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 114 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Quipapá.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Quipapá para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Quipapá se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-COV2)
causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 127
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 115 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Capoeiras.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Capoeiras para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Capoeiras se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 128
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 116 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Santa
Maria do Cambucá.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Santa Maria do Cambucá para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia
do novo coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Santa Maria do Cambucá se justifica pela pandemia do novo
coronavírus (SARS-COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 129
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 117 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Exu.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Exu para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo coronavírus
(SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Exu se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-COV2)
causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 130
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 118 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Bonito.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Bonito para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.
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Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Bonito se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 131
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 119 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Lagoa
do Ouro.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Lagoa do Ouro para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Lagoa do Ouro se justifica pela pandemia do novo coronavírus
(SARS-COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 132
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 120 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Paranatama.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Paranatama para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Paranatama se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 133
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 121 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Brejão.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Brejão para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Brejão se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 134
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 122 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Primavera.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Primavera para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Primavera se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 135
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 123 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Xexéu.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Xexéu para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.
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Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Xexéu se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 136
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 124 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Jatobá.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Jatobá para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Jatobá se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 137
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 125 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Calumbi.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Calumbi para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Calumbi se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 138
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 126 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de Jupi.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Jupi para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo coronavírus
(SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Jupi se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-COV2)
causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário

PROPOSTA Nº 139

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma
do previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 127 
EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado
de calamidade pública no município de
Itacuruba.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio
de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de
2019, da limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das
restrições às despesas de pessoal (arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de
calamidade pública no âmbito do município de Itacuruba para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo
coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado de Calamidade pública no município de Itacuruba se justifica pela pandemia do novo coronavírus (SARS-
COV2) causador da COVID-19, que vem prejudicando a população mundial. 

Sala das Torres Galvão, em 2 de abril de 2020.

Deputado Eriberto Medeiros
Presidente

Deputada Simone Santana Deputado Guilherme Uchoa
1º Vice-Presidente 2º Vice-Presidente

Deputado Clodoaldo Magalhães Deputado Claudiano Martins Filho
1º Secretário 2º Secretário

Deputada Teresa Leitão Deputado Álvaro Porto
3º Secretária 4º Secretário


